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Novas normas e coberturas de 
Seguro Viagem para brasileiros

*Por Ale Boiani, CEO, fundadora 
e Sócia do 360iGroup

Com a aceleração da vacina-
ção no Brasil, onde mais de 122 
milhões de doses foram aplicadas 
entre primeira, segunda e a dose 
única, o brasileiro está voltando 
a viajar. Segundo pesquisa feita 
pela Booking.com, para 63% dos 
brasileiros, viajar é mais impor-
tante agora do que era antes da 
Covid-19.

De qualquer forma, não bas-
ta querer, precisará se adaptar às 
novas regras de viagem, princi-
palmente quando falarmos de via-
gens para o exterior. Atualmente 
temos 104 países para onde o 
brasileiro pode viajar, e uma ten-
dência que tem se fortalecido nas 
regras de cada um deles é de que 
quando ainda não se está vacina-
do com duas doses, precisa cum-
prir isolamento de 14 dias - o que 
pode tornar a viagem longa, e, 
muitas vezes, inviável.

Na França, por exemplo, em 
caso de imunização completa, não 
é necessário o isolamento. E, por 
enquanto, as vacinas aceitas pela 
EMA (Agência Europeia de Me-
dicamentos) são Pfizer, Moderna, 
Astrazeneca e Johnson & John-

son. A CoronaVac está em fase 
final de análise e, embora apro-
vada pela organização mundial 
de saúde, ainda não está aprovada 
pela EMA. Para os Estados Uni-
dos, por enquanto, independen-
temente da imunização, é neces-
sário cumprir 14 dias em um dos 
países aprovados pelos EUA para 
poder embarcar. A grande maioria 
dos países tem solicitado o teste 
PCR, comprovando que a pessoa 
não está contaminada para poder 
entrar no país.

Segundo a mesma pesquisa 
da Booking.com, 70% dos brasi-
leiros aceitariam comprovar que 
foram vacinados. Embora seja um 
número alto, acho que não ficou 
claro para o brasileiro que isto 
não é opcional. Dos entrevistados, 
77% aceitam usar máscara (neste 
caso a rigidez não é apenas para o 
exterior, não é possível viajar sem 
máscara em nenhum voo, mesmo 
que seja doméstico), e 20% que-
rem usar os vouchers de viagens 
canceladas ao invés de aceitar um 
reembolso.

Falando em reembolso, é im-
portante lembrar que esta é uma 
cobertura corriqueira nos seguros 
viagem, pois dependendo do tipo 
de reserva que for feita, a viagem 
pode ser não reembolsável.

Vários países colocaram em 
sua lista de exigências, a contra-
tação de um seguro viagem que 
cubra Covid-19, para não terem 
a responsabilidade financeira de 
cuidar da saúde deste turista.

As coberturas que o seguro 
viagem pode oferecer são: assis-
tência médica (presencial e onli-
ne), traslado de corpo (em caso 
de falecimento fora do país de 
residência, transporte para o país 
onde a família gostaria que o cor-
po fosse velado), prorrogação de 
estadia (caso a pessoa se contami-
ne na viagem por exemplo, perca 
o voo e deva permanecer mais 
tempo no país), traslado médico 

(transporte aéreo ou terrestre para 
o hospital mais adequado), atraso 
ou perda de bagagem, assistência 
legal por responsabilidade em 
um acidente, retorno de viagem 
antecipada, assistência em caso 
de roubo, furto ou extravio de 
documentos, traslado de um fami-
liar, retorno antecipado por sinis-
tro grave na residência, hospeda-
gem de acompanhante, retorno de 
acompanhante, seguro Invalidez 
Permanente Total ou Parcial por 
Acidente em Viagem, despesas 
com medicamentos, atraso de em-
barque, cancelamento de viagem, 
despesas com fiança e despesas 
legais em viagem, hospedagem 
de acompanhante, despesas odon-
tológicas, morte acidental.

Como podemos ver, é tan-
ta coisa que pode acontecer que 
mesmo que não fosse obrigatório 
contratar o seguro viagem é um 
seguro que tranquiliza qualquer 
turista. Passar mal ao comer algo 
que não estamos acostumados, 
nos envolvermos em um acidente 
em um país que não conhecemos 
a legislação, extravio de malas, 
são coisas que podem acabar com 
a viagem se não estivermos pre-
parados para o imprevisto.

Por isso, é importante ter um 
corretor de seguros que te oriente 
apropriadamente quanto às cober-
turas, pois contratar um produto 
inadequado pode gerar o mesmo 
resultado que não contratar ne-
nhum seguro.

*Ale Boiani é CEO, gestora e 
fundadora do grupo financeiro 
360iGroup , fundado há 11 anos 
e que tem cinco linhas diferentes 
de negócios nas áreas de 
seguros, finanças, investimentos 
e planejamento patrimonial, 
sucessório, tributário e fiscal. Com a 
profissional, que possui experiência 
de mais de 20 anos na área na linha 
de frente, a companhia soma 1,3 
bilhão sob administração e mais de 
2.500 pessoas capacitadas.

A inclusão dos excluídos: nova lei 
reguladora do superendividamento

*Por Wagner Balera

Dentre as mais auspicio-
sas notícias que advêm nestes 
tempos tão turbulentos é a da 
aprovação, depois de alongado 
processo legislativo, da Lei nº 
14.181, de 1º de julho de 2021, 
que cria mecanismos para pro-
mover a reinclusão social de 
milhões de pessoas deixadas à 
margem da sociedade de con-
sumo por força do contingente 
expressivo de dívidas que con-
traíram ao longo do tempo.

A feliz fórmula estatuída na 
lei nada mais faz do que estipu-
lar a repactuação de dívidas e 
a concessão de novos créditos 

com estrito respeito ao mínimo 
existencial.

E, em homenagem a uma 
das cláusulas gerais mais rele-
vantes do novo direito civil, é de 
se acolher com boa-fé o consu-
midor e, por conseguinte, tratar 
da respectiva dívida como uma 
unidade, de modo que o res-
pectivo valor seja revisto e re-
pactuado com vistas ao efetivo 
pagamento, cujas parcelas não 
impeçam a digna sobrevivência 
do devedor.

Trata-se, destarte, como que 
de um refis sem perdão. Só que, 
desta feita, aplicável a enorme 
contingente de consumidores 
postos à margem do mercado e 
que passaram a integrar sinis-
tros cadastros desabonadores de 
tudo e para tudo.

Em chamado leal ao rein-
gresso dos que estejam fora da 
comunidade de consumidores e, 
portanto, à paz social, é propos-
to na lei, ao estatuir mecanismos 
judiciais de conciliação e de me-
diação para o deslinde de confli-
tos gerados pelo superendivida-
mento, com vistas a tornar efeti-
vos os planos e modalidades de 
pagamento.

Eis aí o verdadeiro sinal dos 
tempos!

Importante lembrar que a 
Lei nº 14.181 vem ao encontro 
das propostas do capitalismo 

humanista, que tem por tarefa 
identificar a dimensão econô-
mica dos direitos humanos para 
que a mecânica da economia 
seja instrumento de edificação 
da sociedade fraterna.

A defesa do consumidor, 
aliada à redução das desigual-
dades sociais e regionais, foram 
adnumerados como vetores da 
ordem econômica constitucio-
nal.

Pois a lei dos superendivida-
dos concretiza, a um só tempo, 
esses dois elementos essenciais, 
constitutivos de uma economia 
bem organizada: permite a de-
fesa coerente de um modelo 
de equação de dívidas que não 
retire a dignidade do devedor 
e, ainda, reduz o abismo de de-
sigualdade que é provocado, 
na sociedade de consumo, pela 
denegação do crédito e pelos en-
traves à sadia solução negociada 
dos efeitos das dívidas.

Vale destacar que essa lei, 
que bem poderia ser designada 
Claudia Lima Marques, em ra-
zão do papel de vanguarda que 
essa ilustre consumerista de-
sempenhou não apenas na ela-
boração do projeto de lei, mas, 
sobretudo, na imprescindível 
dinamização do processo legis-
lativo que afinal foi concluído 
com êxito, utiliza cinco vezes 
a expressão “mínimo existen-
cial”.

Em suma, a lei redentora 
dos superendividados se põe em 
linha com a noção de desenvol-
vimento preconizada por São 
Paulo VI, que é aquele integral, 
abrangente do homem todo e de 
todos os homens.

* Wagner Balera é professor Titular 
de Direito Previdenciário e de 
Direitos Humanos na Faculdade de 
Direito da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo - PUC-
SP. É Livre-Docente em Direitos 
Humanos, Doutor em Direito das 
Relações Sociais. Autor de mais 
de 30 livros na área de Direito 
Previdenciário e de mais de 20 
livros da área de Direitos Humanos. 
É sócio fundador e titular do 
escritório Balera, Berbel & Mitne 
Advogados.

Um balanço dos 40 anos da Política 
Nacional do Meio Ambiente

*Por Renata Franco, advogada 
especialista em Direito Ambiental e 
Regulatório

A Política Nacional do Meio 
Ambiente faz 40 anos em agosto. 
Ela define os princípios e objeti-
vos sobre as questões ambientais 
no País, estabelece os mecanismos 
de aplicação e penalidades e quem 
deve implementar.

Como órgão que representa 
um marco de institucionalidade da 
Política e do SISNAMA (Sistema 
Nacional de Meio Ambiente), o 
CONAMA (Conselho Nacional do 
Meio Ambiente), ao longo dessas 
quatro décadas, destaca-se como 
uma instituição democrática, inte-
grada por setores e esferas de gover-
no, empresariado e sociedade civil, 
além de manter-se permanentemen-
te ativa.

O Conselho, que possui compe-
tência normativa, é responsável pelo 
estabelecimento de padrões, normas 
e critérios ambientais que devem ne-
cessariamente ser observados pela 
União, estados, Distrito Federal e 
municípios.

Além disso, o § 1º, do artigo 
14 dispõe que; “sem obstar a apli-
cação das penalidades previstas 
neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente de existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os da-
nos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por suas ativida-
des. O Ministério Público da União 
e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade ci-
vil e criminal por danos causados ao 
meio ambiente”, instituindo assim, a 
responsabilidade objetiva no direito 
ambiental.

Nesses 40 anos, ocorreram no 
País mudanças expressivas, entre as 
quais:

a Constituição Federal de 1988 
que ampliou a visão sobre a política 
ambiental e a responsabilidade em 
matéria ambiental;

o Ministério Público tornou-se 
um ator relevante, cobrando dos go-
vernos e dos empresários para que 
exerçam suas responsabilidades;

os governos locais e estaduais 
passaram a encarar suas responsabi-

lidades na ação sustentável;
as ONGs se multiplicaram, 

desde aquelas com ações locais e 
pontuais até as que se tornaram re-
presentantes desse segmento nos 
conselhos municipais, estaduais e 
no Conselho Nacional do Meio Am-
biente.

Os conflitos e disputas em torno 
da apropriação dos recursos naturais 
se exacerbaram devido aos padrões 
insustentáveis de consumo.

O meio ambiente passou a mo-
bilizar, cada vez mais, interesses 
conflitantes no Governo, nas em-
presas e no terceiro setor, interesses 
que precisam ser levados em conta 
na tomada de decisões da política 
ambiental.

Observa-se assim, a consolida-
ção da responsabilidade objetiva por 
dano ambiental na esfera civil no 
direito brasileiro. Nossos tribunais 
têm aceitado a tese da responsabili-
dade objetiva e solidária dos agen-
tes da lesão, pelos danos causados 
ao meio ambiente e à natureza, e a 
irrestrita legitimidade da Adminis-
tração Pública para a imposição de 
multas e penalidades, inclusive com 
a interdição de estabelecimento ou 
atividade. Ainda, se as lesões acon-
tecem em domínio ou local público, 
a jurisprudência tende a ser mais 
exigente e dura para com o agente 
causador da lesão. Por exemplo, 
nos casos de poluição do mar ou 
de vazamentos de petróleo, a tese 
da responsabilidade objetiva e soli-
dária do poluidor tem tido sucesso, 
inclusive com direito de cobrar dele 
as despesas pelo trabalho e limpeza.

Nos Tribunais Regionais Fede-
rais, há um maior aprofundamento 
nas questões, desvendando mais 
amplamente a extensão da contro-
vérsia ambiental, inúmeros aspectos 
que os Tribunais superiores deixam 
de considerar ou não chegam a exa-
minar pela exclusão ou preclusão 
processual.

Especificamente sobre o Tri-
bunal Paulista, a responsabilidade 
ambiental é considerada pelos ma-
gistrados como hipótese de respon-
sabilidade objetiva, independente da 
culpa do agente e particularmente 
pela omissão deste e que o exercício 
do poder de polícia desempenhado 
pela autoridade administrativa é 
formalmente adequado ao controle 
da proteção e da tutela do meio am-
biente e seus recursos.

Em 2020 foram identificadas 
em torno de 400 novas demandas 
ambientais no TJSP, dentre as prin-
cipais: 259 processos sobre Fauna e 
Flora; 32 sobre Poluição; 19 proces-
sos versando sobre Área de Preser-
vação Permanente; 10 sobre Unida-
de de Conservação da Natureza e 7 
processos sobre saneamento; dentre 
outras.

Em geral, a justiça e seus re-
presentantes vêm adotado uma 
postura mais protecionista ao meio 
ambiente, sendo que, diante da dú-
vida, o princípio da precaução tem 
sito constantemente evocado. Nes-

se período, outros princípios foram 
criados como o do não retrocesso, o 
que acaba por não permitir qualquer 
flexibilização na proteção ao meio 
ambiente, ainda que eventualmente, 
a norma tenha sido revista e alterado 
restrições impostas aos proprietá-
rios.

Ainda, as atividades industriais 
são sempre consideradas vilãs do 
meio ambiente, muito embora as 
demandas contra pessoas jurídicas 
representem um número pouco ex-
pressivo se comparado com as de-
mandas de desmatamento, imóveis 
tombados ou com valor histórico ou 
paisagístico, infraestrutura, dentre 
outras.

Diante desses dados, os últimos 
40 anos representam o amadureci-
mento, consolidação e crescimento 
do direito ambiental no país.

Recentemente foi proferida de-
cisão judicial em mandado de segu-
rança, que sustentou a ilegalidade 
de decretos estaduais que alteraram 
o cálculo da taxa de licenciamento 
ambiental.

O entendimento foi de que “O 
Decreto Estadual 62.973/2017 ex-
trapolou a conceituação dada pela 
Lei 9.477/96, quanto à área da fonte 
de poluição, assim considerando o 
espaço físico total do empreendi-
mento, contrariamente aos princí-
pios da legalidade, razoabilidade e 
proporcionalidade, vindo com isto a 
majorar sobremaneira a base de cál-
culo da taxa para licença administra-
tiva”. Do mesmo modo, questionou 
a validade do decreto 64.512, edita-
do em 2019: “O Decreto que o subs-
tituiu (...) muito embora apresente 
nova fórmula de cálculo, traz os 
mesmos vícios, ao considerar áreas 
do empreendimento que não apre-
sentam qualquer fonte de poluição”.

Isso porque a majoração de 
tributo somente pode ser feita por 
meio de lei e não por ato administra-
tivo, conforme o artigo 150, inciso I, 
da Constituição Federal. Com esse 
entendimento, a juíza da 2ª Vara da 
Fazenda Pública de São Paulo, con-
cedeu liminar para reduzir a taxa de 
licença ambiental cobrada pela CE-
TESB, determinando que o cálculo 
da tenha como parâmetros a legisla-
ção em vigor, antes dos dois decre-
tos impugnados.

No mesmo sentido, a FIESP 
possui liminar que confere a todos 
os seus filiados a redução da taxa de 
licença ambiental junto a CETESB.

Sobre o escritório Renata Franco
Renata Franco – Direito Ambiental e 
Regulatório é um escritório boutique 
especializado que atende pessoas 
físicas e jurídicas. Atua em Direito 
Ambiental, Direito Regulatório, 
Direito Administrativo Urbanístico 
e Compliance. Está localizado na 
Avenida Norte-Sul, no Cambuí, 
em Campinas-SP, e é formado 
por advogados especialistas em 
Direito Ambiental, Regulatório, 
em Medicina e Saúde do Trabalho, 
Direito Urbanístico e Compliance.

Afinal, COVID-19 é ou 
não é doença ocupacional

*Vivian Mendes Campos – 
Advogada, pós-graduada em 
Direito do Trabalho.

Recentemente foram noticiadas 
duas decisões provenientes dos tri-
bunais TRT2/SP e TRT3/MG, em 
que o COVID-19 foi reconhecido 
como doença ocupacional, ou seja, 
os dois tribunais consideraram que 
a contaminação pelo vírus CO-
VID-19 é uma enfermidade produ-
zida ou desencadeada pelo exercí-
cio do trabalho.

No caso do TRT2/SP o tribunal 
manteve decisão do juiz do tra-
balho, em uma ação civil pública 
movida pelo Sintect - Sindicato dos 
Trabalhadores da Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos contra 
os Correios, que reconheceu a na-

tureza ocupacional da covid-19, em 
razão da não adoção pela empre-
gadora de medidas para reduzir os 
riscos de contágio do coronavírus.

Já no caso do TRT3/MG, a fa-
mília de um caminhoneiro proces-
sou a empresa onde este trabalha-
va alegando que o funcionário foi 
acometido pelo COVID-19 após 
uma viagem de 10 dias a trabalho, e 
que tal contaminação ocasionou sua 
morte. O juiz do trabalho entendeu 
que a morte de um motorista cau-
sada pelo COVID-19, ocorreu por 
culpa da empresa que não observou 
as medidas de sanitização da cabi-
ne do caminhão e não comprovou o 
fornecimento de álcool em gel e de 
máscaras suficientes para o uso diá-
rio do motorista em suas viagens.

Como é sabido que desde a edi-
ção de Medidas Provisórias para re-
gulamentar direitos trabalhistas em 
época de pandemia muito já foi dis-
cutido sobre a contaminação pelo 
COVID-19 ser ou não ser doença 
ocupacional.

A Medida Provisória de n° 927 
de marco de 2020 previa que a con-
taminação pelo coronavírus NÃO é 
doença ocupacional, exceto se hou-
ver prova do nexo de causalidade.

Depois de muita discussão o 
STF, em abril de 2020, julgou a ADI 
(Ação Direta de Inconstitucionali-
dade) de n° 6342, suspendendo o 
artigo 29 da MP 927 e colocou fim a 
discussão decidindo que a contami-
nação pelo COVID-19 não é doença 
ocupacional.

Pois bem, como se pode ob-
servar, mesmo com a conclusão do 

STF, alguns tribunais estão julgan-
do ações de forma diversa e consi-
derando a contaminação de traba-
lhadores por corona vírus doença 
ocupacional.

Nas duas decisões acima cita-
das ficou claro que as condenações 
ocorreram pelo simples fato de as 
empresas não demonstrarem a ado-
ção de medidas que podem reduzir 
o contágio pelo vírus e pela não 
comprovação do fornecimento de 
equipamentos individuais que pos-
sam reduzir o contágio.

A comprovação do fornecimen-
to e fiscalização de uso de EPIs e a 
adoção de medidas que possam evi-
tar o contágio, farão toda a diferen-
ça na defesa de uma empresa.

Portanto, para que uma empresa 
possa fugir de decisões como as ci-
tadas é necessário que estas tomem 
algumas cautelas, como por exem-
plo: documentar o fornecimento de 
EPIs e álcool em gel, realizar tes-
tes regulares em seus funcionários, 
atualizar o PCMSO (Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional) e PPRA (Programa de Pre-
venção de Riscos Ambientais), 
afastar do local de trabalho empre-
gado que teve contato com pessoas 
contaminadas pelo COVID-19 e 
registrar todos os casos de infecção 
dos empregados e investigar as pos-
síveis causas de contaminação.

*Vivian Mendes Campos - 
Advogada associada do escritório 
Barroso Advogados Associados 
(https://www.baa.adv.br/), pós-
graduada em Direito do Trabalho.
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